CRÉDITO TRIBUTÁRIO

1. CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA

O crédito tributário pode ser definido como o direito subjetivo de que é portador o sujeito ativo de uma obrigação tributária e que lhe permite exigir do sujeito passivo o seu objeto.

O Código Tributário Nacional contempla esse instituto no seu Título III, nos arts. 139 a 193.

O primeiro ponto que salta à vista como sendo de extrema importância para a compreensão deste tema é o que diz respeito à natureza do crédito tributário, já que não há um entendimento pacífico em nossa doutrina.

Com efeito, sobre ele pelejam duas teorias: uma, segundo a qual o crédito tributário nasce no exato instante em que irrompe o laço obrigacional, não estando, no entanto, sempre pronto a ser postulado, por lhe faltar o elemento liquidez; outra, agasalhando tese oposta, de que entre os dois existe uma separação no tempo, visto que a obrigação nasce com a lei e a realização do fato tributável, enquanto o crédito decorre da obrigação, mas depende, para sua determinação, de um procedimento administrativo formal.

Essa dúvida em se saber se o crédito tributário nasce com a obrigação ou com o lançamento surgiu em decorrência das disposições do Código Tributário sobre a matéria, quando diz, em seu art. 139, que:

“Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta”.

Extrai-se do Código Tributário Nacional que, para todos os efeitos legais, o crédito tributário é o formalmente constituído na data da notificação do lançamento feita ao sujeito passivo. Entende-se, portanto, por que o Código diz que o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. Por um lado, é sabido que a obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto as prestações, na forma do disposto no $ 1º do art.113. O crédito, por sua vez, é esta mesma prestação, obviamente decorrente da obrigação principal, mas que com ela não se confunde. Não deixa de ser a própria obrigação, mas convertida em vínculo cujo montante é perfeitamente apurado e matematicamente expresso. A obrigação, enquanto pretensão, é indeterminada, enquanto o crédito é a sua própria determinação.

É bom notar que o lançamento, mesmo sendo ato meramente declaratório, não se encontra impedido de dar nascimento ao crédito tributário. Há muitas realidades no Direito que não dependem de substância nova, mas apenas de uma nova forma a ser dada ao corpo preexistente. Declaratório que é, o lançamento rege-se pela lei vigente por ocasião da ocorrência do fato gerador. (Art. 144 do CTN).

As circunstâncias que modificam o crédito tributário não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem, a menos que haja extinção do dito crédito, com o que se extingue a obrigação.

2. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: O LANÇAMENTO

Para o art. 142 do CTN, é lançamento o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributária, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Superando as críticas, há quem tenha definido lançamento de maneira mais sintética, como o ato administrativo de aplicação da norma tributária material, praticado por órgão da Administração.

O lançamento apresenta muita importância, pois é a partir dele que se vai contar o prazo para cumprimento da obrigação que, não cumprida, abre espaço à incidência dos dispositivos sancionatórios.

Na verdade, o que conta não é propriamente a data do lançamento, mas sim a de sua notificação ao contribuinte. Parece-nos claro que sem esta ciência que se dá ao sujeito passivo não se poderia falar em exigibilidade do crédito tributário. O que viria, no entanto, a ser notificação? É a notícia que a Administração dá ao sujeito passivo do tributo, dando-lhe conhecimento da celebração do ato de lançamento e dos termos da exigibilidade do crédito.

É, no melhor dizer da doutrina, a notificação um ato administrativo que imprime eficácia a outro ato administrativo. Impõe-se distinguir, desta forma, o lançamento da notificação de lançamento, como a sentença judicial, da intimação da sentença.

Costuma-se conferir-se ao ato de lançamento os mesmos atributos que acompanham os atos administrativos. Assim, conta, em seu favor, com presunção da legitimidade. O lançamento é também dotado de exigibilidade: o contribuinte notificado deve providenciar a satisfação da dívida, sob pena de a autoridade administrativa aplicar as sanções cabíveis. O mesmo não ocorre em relação à imperatividade e à executoriedade. A imperatividade consiste na prerrogativa do Poder Público de, unilateralmente, editar atos que constituam o particular em devedor. No lançamento, não é a manifestação de vontade que faz nascer a obrigação, mas sim o acontecimento do mundo físico exterior que configura o fato gerador. Não adorna o lançamento a prerrogativa da executoriedade. Por ela, a Administração fica facultada a traduzir em realidades práticas as suas pretensões jurídicas. Isso não ocorre no lançamento. Depois de aplicada a multa cabível, a Administração, diante do inadimplemento, tem que bater às portas do Judiciário.

2.1. Alterabilidade do lançamento

A alterabilidade do lançamento não se dá só em casos de vício. O art. 146 prevê alterações que acabam por agravar a exigência anteriormente formalizada.

De alguma forma, fica assegurado ao interessado o direito de impugnar o ato de lançamento.

O art. 145 deixa claro que:

“Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:


I – impugnação do sujeito passivo;


II – recurso de ofício;


III – iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no art. 149”.

2.2. Modalidades de lançamento

O CTN, em seus arts. 147 a 150, cuida das espécies de lançamento.Com efeito, levando-se em conta o grau de colaboração entre o fisco e o contribuinte, foi o lançamento dividido em três espécies:

a) Lançamento direto ou de ofício, onde não existiria participação alguma do administrado. Aqui, o fisco age por iniciativa própria.

b) Lançamento misto ou por declaração, onde o próprio nome está a apontar a participação de ambas as partes na sua elaboração. O contribuinte presta as informações sobre a ocorrência dos pressupostos de fato da incidência para que o fisco opere o lançamento.

c) Autolançamento ou lançamento por homologação, onde todas as providências necessárias são levadas a cabo pelo contribuinte, restando para a Administração a tarefa de homologar os atos realizados. Em outras palavras, o próprio contribuinte diligencia o lançamento e antecipa o pagamento para que a autoridade o homologue.

2.2.1. Lançamento de ofício

Está espécie de lançamento, prevista no art. 149 do Código Tributário Nacional, é levada a efeito, como o visto, exclusivamente pela Administração, de modo que, concluída a apuração e fixado a quantum, a notificação do lançamento é expedida.

2.2.2. Lançamento misto

Nesta espécie, encartada no art. 147 do Código Tributário Nacional, tanto a Administração como o contribuinte desempenham atividade própria. À Administração cabe a tarefa de investigar os casos sujeitos à tributação e apurar as relações de fato e de direito que sejam essenciais à obrigação tributária, além de efetuar o cálculo do tributo, cabendo, por sua vez, ao contribuinte o papel de entregar os dados necessários para que o lançamento possa ser efetivado.

É apontado como o método mais completo, por apresentar  as maiores garantias formais, principalmente para o contribuinte.

2.2.3. Lançamento por homologação

O autolançamento vem previsto no art. 150 do Código Tributário Nacional, que dispõe:

“Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade admistrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade exercida pelo obrigado, expressamente a homologa”.

Como se vê aqui, o próprio contribuinte pura a obrigação, o quantum devido, e efetua o pagamento sem prévio exame da repartição, sendo que esta, tomando conhecimento das atividades daquele e recebendo o tributo, homologa o lançamento, operando-se destarte a extinção do crédito tributário.

3. SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

O destino mais normal do crédito tributário é vir a ser extinto, mediante pagamento. Antes disso podem, no entanto, ocorrer situações que sustem essa exigibilidade momentaneamente. Tais condições são aquelas mencionadas no art. 151 do Código Tributário Nacional, que recebeu nova redação com a Lei Complementar n. 104/01:

“I - a moratória;

II - o depósito do seu montante integral;

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial;

VI - o parcelamento”.

3.1. A moratória

Moratória é a dilação do prazo estipulado para o implemento de uma prestação, levada a efeito por meio de convenção entre as partes, e debaixo da lei.

A concessão de moratória depende sempre de lei. Seria impossível que a Administração, sem fundamento legal, pudesse levar a efeito tal sorte de operação. A lei, contudo, pode proceder de forma geral ou em caráter individual (art. 152, I e II, do CTN).

A moratória em caráter geral pode ser concedida:

a) Pela pessoa jurídica de direito público competente para instituir o tributo a que se refira;

b) Pela União, quanto a tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, quando simultaneamente concedida quanto aos tributos de competência federal e as obrigações de direito privado.

A lei que cria a moratória pode circunscrever sua aplicabilidade a determinada região do território da pessoa política que a expedir, ou a certa classe ou categoria de sujeitos passivos.

Dois requisitos obrigatórios haverá de conter a lei que concede moratória em caráter geral: o atributo, ou os tributos, a que se aplica e o prazo de duração da medida.

O art. 153 diz serem requisitados da lei que conceda a moratória:

“I - o prazo de duração do favor;

II - as condições da concessão do favor em caráter individual;

III - sendo caso:

a) Os atributos a que se aplica;

b) O número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso I, podendo atribuir a fixação de uns e de outros à autoridade administrativa, para cada de concessão em caráter individual;

c) As garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter individual”.

3.2. O depósito do montante do crédito

O depósito do débito tributário pode ser efetuado:

a) Perante a Administração. Neste caso o efeito obtido é tão-somente o de elidir a incidência da correção monetária.

b) No curso do processo judicial. Nesta hipótese, além do efeito anterior, relativo à correção monetária, obtém-se também o efeito suspensivo da exigibilidade do crédito tributário. Isso significa dizer que o depósito impede o ajuizamento da ação de execução.

3.3. A concessão de medida liminar em mandado de segurança

O mandado de segurança é instrumento jurisdicional, preordenado à proteção do direito líquido e certo violado pela autoridade. Em assim sendo, não poderia deixar de amparar o contribuinte colhido por qualquer sorte de ilegalidade. Desde que presentes os fundamentos para a concessão da liminar – relevantes fundamentos jurídicos do pedido e periculum in mora -, o magistrado deverá conceder a medida initio litis, sustando, destarte, a exibibilidade do crédito tributário até a sentença, que, se concessiva, confirmará a medida e, se denegatória, implicará a recuperação de exigibilidade do ato até então sobrestado.

3.4. A concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial

Além de ação mandamental, outras espécies de ações judiciais poderão também suspender o crédito tributário, desde que haja para tanto concessão de medida liminar ou de tutela antecipada.

Antes da edição da Lei Complementar n. 104/01, que contempla esta hipótese sob comento, o único meio processual legítimo de que se poderia valer o devedor para suspender a exigência do crédito tributário.

3.5. O parcelamento

Finalmente suspende-se a exigibilidade do crédito tributário com o parcelamento. É o que determina o inciso VI do art. 151 do Código Tributário Nacional, que foi acrescido pela lei Complementar n. 104/01.

O parcelamento será disciplinado nos termos de uma lei especifica, é dizer, uma lei que trate exclusivamente da matéria.

4. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

As causas que dão ensejo à extinção do crédito tributário vêm elencadas no art. 156 do Código Tributário Nacional, que diz:

“Art. 156. Extinguem o crédito tributário:

I- o pagamento;

II- a compensação;

III- a transação;

IV- a remissão;

V- a prescrição e a decadência;

VI- a conversação do depósito em renda;

VII- o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no art. 150 e seus §§ 1º e 4º

VIII- a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do art. 164;

IX- a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;

X- a decisão judicial passada em julgado”

4.1. FORMAS DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTARIO

4.1.1. Pagamento

O pagamento deve ser definido como a satisfação, pelo sujeito passivo, do débito do tributo em face do sujeito ativo da obrigação.

4.1.2. Compensação

É um encontro de contas. Tem como pressuposto a existência de duas relações jurídicas diferentes, em que o credor de uma é devedor de outra e vice-versa. É o que reza o art. 1.009 do Código Civil: “ Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem”. Surge como atividade vinculada, regida que é pelo princípio da estrita legalidade. Por óbvio, este tipo de extinção só se opera quando estiverem presentes:

a) reciprocidade de obrigação;

b) liquidez das dívidas;

c) exigibilidade das prestações;

d) fungibilidade das coisas de vidas.

4.1.3. Transação

Trata-se de modalidade de extinção do crédito tributário levada a cabo por credor e devedor mediante concessões mútuas, indicando a lei qual a autoridade competente para efetivá-la. 

4.1.4. Remissão

Fórmula extintiva do crédito, consistente na liberação graciosa de uma dívida pelo credor, vale dizer: remitindo, o Estado dispensa o pagamento do crédito tributário. Para tanto o CTN estabeleceu cinco hipóteses de perdão da dívida, calcadas na análise da situação factual/econômica do sujeito passivo, da região onde se encontra, e do sujeito ativo.

4.1.5. Prescrição e decadência

Prescrição é o desaparecimento do direito de ação por não tê-la promovido o titular do direito no tempo hábil. É o prazo para o exercício do direito de ação. Nasce a partir da constituição definitiva do crédito e pode ser interrompida por ato judicial diligenciado pelo titular da ação (art. 174, I a III) ou por ato inequívoco, ainda que extrajudicial, do devedor, que importe em reconhecimento do débito (art. 174, IV).

Suspender a prescrição significa paralisar o seu curso enquanto perdurar a causa da suspensão. O prazo continua o seu curso pelo período remanescente.

Decadência é o perecimento do direito material em face da ausência do seu exercício no prazo marcado em lei. Assenta-se, pois, no decurso do tempo, posto que o decurso do prazo então determinado fulmina o direito de a Fazenda realizar o lançamento, garantindo assim a segurança da relação jurídica.

4.1.6. Conversão do depósito em renda

Este tipo de extinção tem lugar nos casos de depósitos feitos pelo contribuinte em nível administrativo ou judicial quando da discussão de alguma controvérsia, buscando evitar a incidência de correção monetária. Nestas situações, dando-se o depositante por vencido, os valores depositados são convertidos em renda do sujeito ativo, extinguindo-se, pis, o dever jurídico cometido ao sujeito passivo.

4.1.7. Pagamento antecipado e homologação do lançamento

Estas duas causas de extinção referem-se à situação daqueles tributos que dispensam o lançamento para satisfação do débito, bastando a ocorrência no mundo físico do evento jurídico tipificado. Descarte, neste momento, já terá o sujeito passivo, como visto, todos os elementos necessários para a apuração do débito e dos prazos de recolhimento das quantias apuradas, cabendo à Administração, tão-somente, o papel de controle.

4.1.8. Consignação em pagamento

É a forma de extinção do crédito tributário efetuada pelo devedor em juízo, dada a recusa por parte do credor em recebe-lo. A matéria vem disciplinada no art. 164, I, II e III do CTN.

Julgada procedente a ação, o pagamento reputa-se efetuado, convertendo-se em renda do credor tributário a importância consignada, desaparecendo o dever jurídico e com ele a obrigação. 

4.1.9. Decisão administrativa irreformável

Trata-se daquela decisão da qual não caibam mais os recursos aos órgãos da Administração, não mais cabendo a anulação perante o Judiciário, a não ser em casos especiais, na presença de certas nulidades insuperáveis. Neste contexto, não se aplicaria o disposto no inciso XXXV do art. 5º da Constituição, por não se tratar aqui de lesão a direitos.

4.1.10. Decisão judicial passada em julgado

Cuida-se daquelas decisões das quais não cabe mais recurso algum ao Judiciário.

Mais uma vez nos encontramos diante de uma impropriedade do legislador. Com efeito, só pode ser ela compreendida quando a decisão judicial passada em julgado for favorável ao sujeito passivo, pois, quando a ele for contrária, não extinguirá o liame jurídico, por não possuir condições de retirar da relação jurídica nenhum dos seus elementos fundamentais.

4.1.11. Dação em pagamento em bens imóveis

Esta forma de extinção do crédito tributário foi introduzida pela Lei Complementar n. 104/01, que acrescentou o inciso XI do art. 156 do CTN.

A dação a que se refere o inciso XI consiste no pagamento de bens imóveis do devedor ao credor, com o consentimento deste, em substituição do crédito que lhe era devido. As condições e os termos da dação em pagamento serão definidos pela lei.

5. EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

A primeira idéia a ser trazida neste item é a de que a exclusão do crédito tributário surge como uma forma de extinção da própria obrigação tributária.

Com efeito, como já visto anteriormente, se retirarmos da obrigação tributária qualquer um de seus elementos fundamentais – sujeito ativo, objeto, sujeito passivo -, ela desaparecerá.

As modalidades de exclusão do crédito tributário foram reguladas pelo CTN, que estabelece:

“Art. 175. Excluem o crédito tributário:


I – a isenção;


II – a anistia.


Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído ou dela conseqüente”.

